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património histórico do Ministério da Justiça, bem patente na biblio-
grafia publicada:

Nomeio, ao abrigo do disposto nos artigos 11.o, 12.o, 20.o e 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e no artigo 71.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 15/2007,
de 19 de Janeiro, que republica o Estatuto dos Educadores de Infância
e dos Professores do Ensino Básico e Secundário, o professor do
quadro de zona pedagógica do CAE de Entre Douro e Vouga, colo-
cado no triénio de 2006-2009, na Escola Secundária Dr. Manuel Gomes
de Almeida, em Espinho, mestre António Manuel Martins Nunes
para, em regime de substituição e com efeitos a 1 de Setembro de
2007, exercer o cargo de chefe de divisão de Arquivo e Património
Histórico da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

24 de Agosto de 2007. — A Secretária-Geral, Maria dos Anjos
Maltez.

Síntese curricular

1 — Identificação:
1.1 — Nome — António Manuel Martins Nunes;
1.2 — Data de nascimento — 14 de Agosto de 1965;
1.3 — Nacionalidade — portuguesa.
2 — Habilitações literárias:
2.1 Licenciatura em História, pela Faculdade de Letras da Uni-

versidade de Coimbra (1994);
2.2 — Licenciatura em História, ramo de Formação Educacional,

pela Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra (1995);
2.3 — Pós-graduação em História das Instituições e Cultura

Moderna e Contemporânea, ramo de Formação Pedagógica, pela Uni-
versidade do Minho (1998);

2.4 — Mestre em História das Instituições e Cultura da Época
Moderna e Contemporânea, pela Universidade do Minho, Instituto
de Ciências Sociais (1999).

3 — Áreas de investigação:
3.1 — A arquitectura judiciária e a arte judiciária como instrumen-

tos de propaganda e de legitimação do Estado Novo;
3.2 — História institucional e patrimonial do Ministério da Justiça;
3.3 — Trajes profissionais, insígnias e cerimonial.
4 — Centros de pesquisa:
4.1 — Investigador-colaborador do CEIS20.
5 — Percurso profissional:
5.1 — Professor de História do ensino básico e secundário (ano

lectivo de 1994-1995 e seguintes).
6 — Algumas publicações:

«Subsídio para o estudo genético-evolutivo do hábito talar na Uni-
versidade de Coimbra», in Actas (do) Congresso de História da Uni-
versidade. 7.o Centenário, 3.o vol., Coimbra, 1991;

«Em torno do cerimonial universitário coimbrão. Entre laicização
e ressacralização», in Revista Munda, n.o 30, Novembro de 1995;

«Repúblicas de Coimbra 1926-1974», in Suplemento do Dicionário
da História de Portugal (volume de actualização, coordenado por Maria
Filomena Mónica e António Barreto);

Justiça, Comunicação Social e Poder, Livros Horizonte, Lisboa, 2000
(em co-autoria com Carla Silveira);

A Espada e a Balança. O Palácio da Justiça de Coimbra, Ministério
da Justiça, Lisboa, 2000, 272 pp.;

Sob o Olhar de Témis. Quadros da História do Supremo Tribunal
de Justiça, edição do Supremo Tribunal de Justiça, Lisboa, 2000,
171 pp.;

«A Domus Iustitia de Anadia», in Aqua Nativa, n.o 19, Anadia,
Dezembro de 2000;

«Camarinha ilustrador do poder judicial», in Guilherme Camarinha
(1912-1994), Instituto Português de Museus, Lisboa, 2002 (catálogo
da exposição no Museu Nacional de Soares dos Reis em Janeiro-Março
de 2003);

Espaços e Imagens da Justiça no Estado Novo. Templos da Justiça
e Arte Judiciária, Coimbra, Minerva Coimbra, Outubro de 2003, 441 pp.
(tese de mestrado);

Justiça e Arte. Tribunais Portugueses, Ministério da Justiça, Lisboa,
2003, 131 pp.;

«Falando das salas de audiências. Diz-me onde te sentas. . .», in
Revista do Ministério Público, n.o 103, ano 26, Julho-Setembro de 2005.

Despacho (extracto) n.o 20 835/2007

Por meu despacho de 27 de Agosto de 2007, foi a licenciada Hélia
Maria de Sousa Alves, técnica superior de 2.a classe, da carreira técnica
superior, escalão 2, índice 415, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça, nomeada, ao abrigo do disposto nos arti-
gos 29.o e 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada em
anexo à Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, conjugados com alínea c)

do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
técnica superior principal do mesmo quadro de pessoal, escalão 1,
índice 510, com efeitos a 26 de Maio de 2007. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2007. — A Secretária-Geral, Maria dos Anjos
Maltez.

Direcção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extracto) n.o 20 836/2007

Por meu despacho de 13 de Agosto de 2007, foi autorizada a nomea-
ção de Maria Teresa de Araújo Matos, técnica de 1.a classe, da carreira
técnica, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Política de Justiça
do Ministério da Justiça, para a categoria de técnica superior de
2.a classe estagiária, da carreira técnica superior, do mesmo quadro
de pessoal, com efeitos a partir de 18 de Maio de 2007, ficando posi-
cionada no escalão 2, índice 355, do actual sistema retributivo da
função pública, nos termos do n.o 5 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, obtido o parecer favorável da Secre-
taria-Geral do Ministério da Justiça, conforme despacho de 23 de
Agosto de 2007. Nos termos da leitura conjugada do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a nomeação é em comis-
são de serviço extraordinária pelo período probatório de um ano.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2007. — A Directora-Geral, Rita Brito.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 20 837/2007

Por despachos de 10 e de 23 de Agosto de 2007, respectivamente
da vice-presidente do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvi-
mento e do presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, foi autorizada a trans-
ferência de Maria Manuela Branco da Cruz Rodrigues, técnica supe-
rior de 1.a classe, escalão 1, índice 460, do quadro de pessoal do
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), para o
quadro de pessoal da ex-CCRLVT, com igual categoria e escalão,
nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 4.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 41.o
da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, ficando exonerada do lugar
de origem com efeitos a partir da data de assinatura do termo de
aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia.)

24 de Agosto de 2007. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 20 838/2007

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu pedido, Rita Maria Fonseca
Dias Duarte Dá Mesquita do cargo de assessora do meu Gabinete,
para o qual foi nomeada pelo despacho n.o 13 988/2005, de 2 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Junho
de 2005.

1 de Agosto de 2007. — O Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 20 839/2007

O Decreto-Lei n.o 138/2007, de 27 de Abril, aprovou a orgânica
da Secretaria-Geral do Ministério da Economia e da Inovação
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(SG-MEI), no desenvolvimento do qual foram fixadas, pela Portaria
n.o 533/2007, de 30 de Abril, a estrutura nuclear dos serviços e as
competências das respectivas unidades orgânicas.

Encontrando-se vago o lugar de director de Serviços de Organização
e Qualidade, importa proceder à nomeação do respectivo dirigente,
em regime de substituição, nos termos e para os efeitos do artigo 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, até estar concluído o processo de recru-
tamento, selecção e provimento do cargo de direcção intermédia de
1.o grau, nos termos do disposto nos artigos 20.o e 21.o do mesmo
diploma.

Assim, determino:
1 — É nomeada, em regime de substituição, para o cargo de direc-

ção intermédia de 1.o grau, nos termos do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, atento o disposto no artigo 1.o da Portaria n.o 533/2007, de
30 de Abril, a licenciada Maria da Conceição Ribeiro dos Santos
Bento, que preenche os requisitos legais e tem o perfil profissional
adequado, evidenciado na nota curricular em anexo ao presente des-
pacho, do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a 27 de Agosto de 2007.

16 de Agosto de 2007. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Curriculum vitae

Identificação:

Nome — Maria da Conceição Ribeiro dos Santos Bento;
Data de nascimento — 22 de Janeiro de 1947;
Naturalidade — São Jorge de Arroios, Lisboa;
Estado civil — casada;
Bilhete de identidade n.o 10719, de 20 de Dezembro de 2002, com

validade vitalícia.

Habilitações académicas — licenciatura em Engenharia Químico-
-Indústria, Instituto Superior Técnico, Universidade Técnica de Lis-
boa. Média final de 16 valores.

Formação para dirigentes da Administração Pública — frequentou
no ano lectivo de 2003-2004 o curso de alta direcção em Administração
Pública (CADAP) 2003-2004, no INA (Instituto Nacional de Admi-
nistração), com a classificação final de 16 valores.

Exercício de funções docentes no ensino superior, em regime de
acumulação:

Anos lectivos de 1972-1973 e 1973-1974 — assistente convidado no
Instituto Superior Técnico, Universidade Técnica de Lisboa, integrada
no Departamento de Matemática, leccionando aulas práticas das
cadeiras Análise Matemática I e II;

Anos lectivos de 1982-1983 a 1990-1991 — assistente convidado no
Instituto Superior de Economia e Gestão, Universidade Técnica de
Lisboa, leccionando aulas teóricas e teórico-práticas das cadeiras
Métodos Matemáticos I e II.

Experiência profissional:

De Setembro de 1991 até à data actual — Direcção Regional de
Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia e da Inovação;

Directora de Serviços da Qualidade;
Nomeada substituta do director regional nas suas faltas e impe-

dimentos;
Membro do conselho de administração da RELACRE — Associa-

ção dos Laboratórios Acreditados de Portugal — de 1994 a 2001;
Membro da comissão consultiva dos organismos de certificação SGS

ICS e empresa internacional de certificação EIC;
Membro da Comissão Nacional de Transporte de Mercadorias Peri-

gosas, a partir de Fevereiro de 1998, tendo sido eleita vice-presidente
e nesta qualidade passado a ser membro da comissão permanente;

De Fevereiro de 1987 a Setembro de 1991 — Instituto Português
da Qualidade;

Técnica superior principal, Direcção de Serviços de Certificação,
Divisão de Acreditação de Laboratórios e Serviços.

Gabinete de Estratégia e Estudos

Despacho n.o 20 840/2007

O Decreto Regulamentar n.o 55/2007, de 27 de Abril, aprova a
orgânica do Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da Eco-
nomia e da Inovação (GEE-MEI), no desenvolvimento do qual foi
fixada, pela Portaria n.o 532/2007, de 30 de Abril, a estrutura nuclear
dos serviços e as competências das respectivas unidades orgânicas.

Com a publicação destes diplomas cessaram as comissões de serviço
dos titulares dos cargos de direcção intermédia, tornando-se agora
necessário, por forma a garantir o normal funcionamento dos serviços

e a consolidação do novo modelo organizacional, proceder à nomeação
dos respectivos dirigentes, em regime de substituição, nos termos e
para os efeitos do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, até estar
concluído o processo de recrutamento, selecção e provimento dos
cargos de direcção intermédia, nos termos do disposto nos artigos 20.o
e 21.o do mesmo diploma.

Assim, determino que sejam nomeadas, em regime de substituição,
para os cargos de direcção intermédia do 1.o grau, nos termos do
artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, atendo o disposto no artigo
1.o da Portaria n.o 532/2007, de 30 de Abril, as seguintes funcionárias,
que preenchem os requisitos legais e possuem os perfis profissionais
adequados, evidenciados nas notas curriculares em anexo ao presente
despacho, do qual fazem parte integrante:

a) Mestre Elsa Maria Fernandes de Morais Sarmento, para a Direc-
ção de Serviços de Análise Económica e Previsão;

b) Licenciada Isabel Maria Dores Cassola e Barata, para a Direcção
de Serviços de Gestão da Informação e Estatística.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

25 de Junho de 2007. — O Director, António Miguel Amoedo Lebre
de Freitas.

Curriculum vitae sintético

Nome — Isabel Maria Dores Cassola e Barata.
Data de nascimento — 2 de Outubro de 1950.
Local de nascimento — Lisboa, freguesia de São Sebastião da

Pedreira.
Estado civil — casada, três filhos.
Habilitações académicas — licenciatura em Economia pelo Insti-

tuto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa, em
1978.

Categoria e vínculo à função pública — cerca de 34 anos de função
pública; assessora principal do quadro do ex-GEPIE, desde Março
de 1993; exercício de funções de chefia, como directora de serviços,
desde 1996, no ex-GEPE — Gabinete de Estudos e Prospectiva Eco-
nómica, posteriormente GEE — Gabinete de Estratégia e Estudos
e, entre 1991 e 1996, como chefe de divisão na ex-Direcção-Geral
da Indústria.

Actividade profissional recente — directora do Serviço de Estatís-
tica e Bases de Dados do Gabinete de Estratégia e Estudos do Minis-
tério da Economia e da Inovação (MEI), vogal suplente do MEI
no Conselho Superior de Estatística (CSE) e representante de Portugal
no Grupo de Trabalho de Análise Industrial (ex-GT de Estatística)
do Comité da Indústria, Inovação e Empreendedorismo da OCDE.

Experiência profissional — em matéria de estatísticas e bases de
dados (1991-2007), tratamento sistematizado e difusão de informação
estatística, concepção de bases de dados e desenvolvimento de indi-
cadores económicos; elaboração de estudos de enquadramento
macroeconómico, conjuntura, caracterização sectorial e regional; par-
ticipação em GT de estatística internacionais, sobre o aço e sobre
variáveis industriais (EUROSTAT, OCDE) e nas Comissões de Pla-
neamento Industrial e Energético de Emergência; participação em
diversos grupos de trabalho no âmbito do Sistema Estatístico Nacional
e acompanhamento da evolução conceptual, metodológica e de cons-
trução de novos indicadores estatísticos a nível nacional e internacional
(desde 1977); no domínio das políticas de adaptação industrial
(1978-1990), participação em sessões de divulgação das principais
orientações e sistemas de incentivos no âmbito da política industrial
e tecnológica; preparação de contributos para o planeamento anual
e de pareceres sobre orientações estratégicas e medidas de política
económica; acompanhamento do processo de adaptação da legislação
nacional às directivas comunitárias; participação em reuniões inter-
nacionais no âmbito da EFTA (artigo 13.o da Convenção de Esto-
colmo) e da OCDE relativa à análise das ajudas governamentais;
participação em diversos grupos de trabalho, designadamente para
revisão do Sistema Integrado de Incentivos ao Investimento, para
elaboração do PEDIP (1985-1986) e para criação do novo sistema
de estímulos (SINPEDIP) a integrar no programa n.o 3 do PEDIP
(1988); na área das relações económicas internacionais (1973-1977);
participação em reuniões e em trabalhos de apoio em negociações
no âmbito da EFTA, da CEE e bilaterais com Espanha, Suécia e
Noruega.

Curriculum vitae

Elsa de Morais Sarmento é licenciada em Economia pela Uni-
versidade Nova de Lisboa e mestre em Economia Europeia pela Uni-
versidade de Leicester, em Inglaterra, tendo-lhe sido atribuída uma
bolsa British Chevening Award, com equivalência ao grau de mestre
em Estudos Europeus pela Universidade do Minho.

Foi research assistant na House of Commons do Parlamento Bri-
tânico em 1995, e bolseira Robert Schuman no Parlamento Europeu,




